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Resumo
O presente artigo apresenta a análise dos princípios 
jurídicos, em particular do princípio constitucional 
fundamental da dignidade da pessoa humana, com a 
finalidade de analisá-lo como limite ao desenvolvimento 
científico. Pretende-se investigar, em especial, de que 
forma o princípio da dignidade da pessoa humana e sua 
capacidade normativa e cunho filosófico como realizador 
de preceito fundamental de nosso Estado pode influen-
ciar na trajetória da regulamentação do desenvolvimento 
científico nacional influenciado pelo cenário globalizado. 
Apresentam-se alguns dos principais dilemas científicos 
vividos pela humanidade no mundo contemporâneo, de 
que forma estão sendo encarados, e explana-se sobre 
a necessidade de um ponto orientador e limitador que 
não transgrida os limites da pessoa humana.
Palavras-chave: Direito − Dignidade humana − Desen-
volvimento científico − Biodireito. 
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The human peRson’s digniTy as a limiT To The 
scienTific developmenT
absTRacT
This paper presents an analysis of legal principles, in 
particular the fundamental constitutional principle of 
human dignity, in order to analyze it as a limit to the 
scientific development. The intention is to investigate 
how the principle of human dignity and its regulatory 
capacity, and philosophical scope as a director of a 
fundamental precept of our state, can influence the le-
gislation on the scientific development that is influenced 
by the global scenario. It presents some major scientific 
dilemmas faced by humanity in the contemporary world, 
how they are being addressed and outlines the need for 
a guiding and restricting point that does not transgress 
the limits of the human person.
Keywords: Law − Human dignity − Scientific develop-
ment − Biolaw.
inTRodução 
O presente trabalho trata da relação entre o princípio da 
dignidade da pessoa humana e o desenvolvimento científico 
na doutrina, legislação e jurisprudência nacionais; leva em 
consideração as constantes mudanças e descobertas, por sinal 
cada vez mais céleres, das pesquisas científicas rumo ao seu 
desenvolvimento, e a necessidade de que sejam estabelecidos 
parâmetros jurídicos que definam adequadamente a relação 
entre estes dois temas. 
Tendo em vista que tais avanços devem ocorrer baseados 
em parâmetros científicos, éticos e legais, pode-se afirmar 
que o Direito deve traçar bases que estabeleçam limites que 
não permitam o desrespeito aos princípios jurídicos, por 
meio da criação de normas. Para tal, necessária e de suma 
importância é a positivação de regras nas decisões de gran-
de relevância social, que considerem um contexto histórico, 
social e cultural de nossa sociedade, para que o homem, na 
busca de benefícios, não faça destes um monopólio de ações 
que acabem por incidir sobre a humanidade, num sentido 
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de manipulação e desrespeito com o próprio ser humano que 
se espera amparar.
1. pRincípios consTiTucionais
Princípio é a causa primeira, tudo o que serve de base 
para alguma coisa, começo, início, fonte. Na aplicação do 
Direito não é diferente, sendo o princípio, inclusive, a mais 
importante consideração norteadora de todas as normas ju-
rídicas existentes, significando requisito primordial instituído 
como base. Conforme De Plácido conceitua:
Princípios: no sentido jurídico, notadamente no plural, quer 
significar as normas elementares ou os requisitos primordiais 
instituídos como base, como alicerce de alguma coisa. […] 
pontos básicos, que servem de ponto de partida para o próprio 
Direito. Indicam o alicerce do Direito. (SILVA, 2004, p. 447).
Sua aplicação terá imediata influência no conteúdo e al-
cance das normas com eficácia efetiva, real e concreta, como 
elucida Rizzatto Nunes:
Vale dizer: o princípio em qualquer caso concreto de aplicação 
das normas jurídicas, da mais simples à mais complexa, desce 
das altas esferas do sistema ético-jurídico em que foi posto para 
imediata e concretamente ser implementado no caso real que 
se está a analisar (2003, p. 164).
As escolhas sobre o que deve ser feito orientam-se pelas 
teorias morais que são os princípios, situando-se em qual-
quer sistema em seu ponto mais alto e de forma genérica, 
permitindo compreender o modo de organização de um sis-
tema, dando-lhe lógica. Trazem em si a necessária conexão 
entre o direito e a moral, concretizando os valores jurídicos, 
fixando-se em mínimo de justiça material, não permitindo 
ao ordenamento como um todo se afastar disto. No princípio 
repousa a essência de uma ordem, seus parâmetros funda-
mentais e critérios direcionadores do sistema.
Em regra, os princípios concretizam os valores jurídicos 
por meio de regras, sendo estes as próprias regras a serem 
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aplicadas na inexistência de matéria específica ou incom-
patível, ou ainda, quando mesmo com a existência de regra 
compatível, a aplicação resultar em injustiça, criando-se, as-
sim, por meio dos princípios, direitos e deveres, exercendo-se 
com eles uma função positiva. São enunciações normativas 
de valor genérico que condicionam e orientam a compreensão 
do ordenamento jurídico em sua aplicação, integração, elabo-
ração de novas normas, bem como na interpretação destas, 
sendo a interpretação atividade lógica, na qual se declara o 
que a lei determina, sem criar ou inovar, limitando-se aos 
termos da lei e declarando seu significado e alcance.
Se a Constituição é lei que fundamenta e organiza as 
funções do Estado, condensam-se nos princípios constitu-
cionais bens e valores fundamentais de validade de todo o 
ordenamento jurídico. São o ápice do sistema e a síntese de 
seus valores mais relevantes, devendo estar em harmonia 
tudo o que os segue. 
Os princípios irradiam todo o sistema, indicando os cami-
nhos a seguir. De acordo com Rizzatto Nunes, “os princípios 
constitucionais dão estrutura e coesão ao ‘edifício jurídico’. 
Assim, devem ser estritamente obedecidos, sob pena de 
todo o ordenamento jurídico se corromper” (2003, p. 170). 
E acrescenta:
O princípio jurídico constitucional influi até mesmo na inter-
pretação das próprias normas magnas.
É que, se um mandamento constitucional tiver pluralidade de 
sentidos, a interpretação deverá ser feita com vistas a fixar o 
sentido que possibilitar uma sintonia com o princípio que lhe 
for mais próximo. (2003, p. 171).
Da mesma forma, se surgir uma aparente antinomia en-
tre os textos normativos da Constituição, ela será resolvida 
pela aplicação do princípio mais relevante no contexto.  
Na realidade, o princípio funciona como um vetor para o in-
térprete. E o jurista, na análise de qualquer problema jurídi-
co, por mais trivial que ele possa ser, deve, preliminarmente, 
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alçar-se ao nível dos grandes princípios, a fim de verificar em 
que direção eles apontam. Nenhuma interpretação será havida 
por jurídica se atritar com um princípio constitucional. (2004, 
p. 363).
A Constituição vigente nos traz, no Título I, como prin-
cípios fundamentais:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
I − a soberania;
II − a cidadania;
III − a dignidade da pessoa humana;
IV − os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
A soberania, estabelecida como princípio do Estado bra-
sileiro no art. 1º, inciso I da Constituição Federal, traduz a 
definição para poder político supremo e independente, não 
se limitando internamente, bem como acatando regras ex-
ternas apenas de forma voluntária. Atualmente, tal conceito 
reformula-se pela autodeterminação e reconhecimento do 
Estado pela comunidade internacional.
A cidadania, prevista no art. 1º, inciso II da Consti-
tuição, é decorrente do princípio do Estado democrático de 
direito consistente na participação dos indivíduos por meio 
da política.
Quanto à dignidade da pessoa humana, o Art. 1º, inciso 
III da Constituição vigente é, por reconhecimento majoritário 
da doutrina, o principal direito constitucionalmente garanti-
do, e a ele dedicaremos capítulo próprio. Direitos e garantias 
fundamentais constituem um rol em que estão inseridos os 
direitos de defesa do indivíduo perante o Estado, protegendo 
a dignidade humana em todas as dimensões. 
A Constituição prevê no art.1º, inciso IV, o reconheci-
mento dos valores sociais do trabalho e caminho para contri-
buição do progresso da sociedade à qual pertence o indivíduo 
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com a ideia intrínseca de que obterá condição para exercício 
da vida digna, objetivo que se estende como condição à legi-
timidade da livre iniciativa.  
O pluralismo político traz opção de uma sociedade que 
respeita sua diversidade e liberdade, sendo o Art. 1º, V, a 
busca do solidarismo para superação de conflitos.
2. a dignidade da pessoa humana
Conforme refere Nicola Abbagnano, em seu dicionário de 
Filosofia: “O que tem preço pode ser substituído por alguma 
outra coisa equivalente; o que é superior a qualquer preço, e 
por isso não permite nenhuma equivalência, tem dignidade” 
(2007, p. 276).
Destaque e considerada valor supremo, a dignidade da 
pessoa humana indica o caminho para toda aplicação e inter-
pretação da ordem normativa constitucional, sobretudo quanto 
aos direitos fundamentais. Os direitos fundamentais são alvos 
constantes de discussões que não possuem epílogo, sendo di-
rigidos a todos os seres humanos, podendo acumular-se desde 
que não se choquem com o âmbito de proteção de outrem e, 
acima de tudo, são irrenunciáveis, não podendo os indivíduos 
dispor deles. Neste sentido, explica Marcelo Novelino: 
O fato de ser cada vez maior o número de declarações univer-
sais de direitos e de Constituições que a consagram expressa-
mente, é relevante na medida em que esta noção assume um 
inquestionável caráter jurídico. Por certo, não é diferente que 
a dignidade da pessoa humana esteja explicitada na Constitui-
ção. Esta positivação faz com que ela deixe de ser apenas um 
valor moral para se converter em um valor tipicamente jurídico, 
passando a se revestir de normatividade.
Uma das conseqüências da consagração da dignidade da pessoa 
humana no texto constitucional é o reconhecimento de que a 
pessoa não é simplesmente um reflexo da ordem jurídica, mas, 
ao contrário, deve constituir o seu objetivo supremo, sendo que 
na relação entre o indivíduo e o Estado deve haver sempre uma 
presunção a favor do ser humano e de sua personalidade, uma 
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vez que o Estado existe para o homem e não o homem para o 
Estado. A consagração da dignidade da pessoa humana como 
fundamento do Estado brasileiro impõe não só o reconhecimen-
to do indivíduo de servir de “limite e fundamento do domínio 
político da República”, mas também a necessidade de obser-
vância desse valor como elemento informador do conteúdo da 
Constituição e de todo o ordenamento jurídico, o que significa 
dizer que na criação, interpretação e aplicação das normas 
deve-se buscar sempre a remoção dos obstáculos para que a 
dignidade seja respeitada. (2009, p. 206).
Como ensina Ingo Wolfgang Sarlet (2009, p. 31), para 
se aprender o sentido de qualquer conceito necessário se 
faz retomar, reconstituir sua história, principalmente, no 
que tange ao ser humano dotado de um valor próprio e que 
lhe é intrínseco.
 Apesar de ainda ser problema o significado de atribuição 
à dignidade da pessoa humana em dias atuais, a ideia de seu 
valor tem raízes. Na Antiguidade se enxergava tal conceito 
relacionado com a posição social ocupada pelo indivíduo e 
seu grau de reconhecimento pelos demais membros da co-
munidade. Em especial, Roma, por meio das formulações de 
Cícero, reconhece um sentido moral, de virtudes pessoais, 
ligadas à lealdade e à integridade.
Na Idade Média, relacionou-se ao conceito do ser hu-
mano feito à imagem e semelhança de Deus. Em meados do 
século XVIII, a ideia, bem como o Direito Natural, passaram 
por um processo de laicização, fluindo a noção de igualda-
de entre os homens. A partir do pensamento kantiano, que 
assinala a autonomia da vontade entendida como a facul-
dade de determinar a si mesmo e agir conforme certas leis 
é atributo de seres racionais, fundamento da dignidade da 
pessoa humana:
Construindo sua concepção a partir da natureza racional do ser 
humano, Kant assinala que a autonomia da vontade, entendida 
como a faculdade de determinar a si mesmo e agir em conformi-
dade com a representação de certas leis, é um atributo apenas 
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encontrado em seres racionais, constituindo-se no fundamento 
da dignidade da pessoa humana. Com base nesta premissa, 
Kant sustenta que “o Homem, e, duma maneira geral, todo o ser 
racional, existe como um fim em si mesmo, não simplesmente 
como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo 
contrário, em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem 
a ele mesmo como as que se dirigem a outros seres racionais, 
ele tem sempre de ser considerado simultaneamente como um 
fim […] Portanto, o valor de todos os objetos que possamos ad-
quirir pelas nossas ações é sempre condicional. Os seres cuja 
existência depende, não em verdade de nossa vontade, mas 
da natureza, têm, contudo, se são seres irracionais, apenas 
um valor relativo como meios e por isso se chamam coisas, 
ao passo que os seres racionais se chamam pessoas, porque a 
natureza os distingue já como fins em si mesmos, quer dizer, 
algo que não pode ser empregado como simples meio e que, 
por conseguinte, limita nessa medida todo o arbítrio (e é um 
objeto de respeito). (SARLET, 2009, p. 35).
É neste sentido que a doutrina atual ainda parece se 
identificar de certa forma. O principal direito fundamental 
garantido constitucionalmente é o da dignidade da pessoa 
humana. A consciência quanto à preservação da dignidade 
da pessoa humana adveio das experiências nazistas. A digni-
dade nasce com a pessoa e, sendo um princípio, será sempre 
absoluta. A imagem, a intimidade, a consciência, a honra 
compõem a dignidade e, logo, são absolutas. Considera-se, 
então, como um supraprincípio constitucional que ilumina 
todos os demais princípios, normas constitucionais e infra-
constitucionais. Portanto, não pode o principio da dignidade 
da pessoa humana ser desconsiderado em nenhum ato de 
interpretação, aplicação ou criação de normas jurídicas.
Há de se admitir que aproximar uma definição jurídico-
normativa do que é a dignidade da pessoa humana, não dos 
aspectos da existência humana (integridade, intimidade…), 
mas de uma qualidade inerente a qualquer ser humano que 
como valor próprio identifica o ser humano como tal, pode 
trazer situações de difícil identificação de sua violação. Apesar 
da dificuldade para delimitar contornos da dignidade humana, 
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deve-se observar que ela traz ponto de apoio para uma noção 
universal, sendo sua essência a mesma em qualquer lugar. Se 
em um primeiro momento sua visualização não tem uniformi-
dade no âmbito doutrinário e jurisprudencial, tem por base 
a nítida violação quando esta ocorre. Isto acontece quando a 
pessoa é tratada como meio para atingir um determinado fim, 
desprezando-se sua condição, ou seja, é o desprezo da pessoa 
pela pessoa. Tal princípio traz o reconhecimento da pessoa 
não como reflexo da ordem jurídica, mas constituindo-a o 
seu objetivo supremo.
Para Marcelo Novelino (2009, p. 210), a dignidade da 
pessoa não é um direito, mas atributo que independe da 
origem ou de qualquer outro requisito, tendo o ordenamento 
jurídico a função de protegê-la contra qualquer violação. Uma 
série de obstáculos dificulta a tarefa de definir seu conteúdo. 
A doutrina costuma rotulá-la como uma noção polissêmica, 
indeterminada, de pouca densidade semântica e insusceptível 
de uma concretização jurídica séria por possuir contornos 
vagos e imprecisos. Como se isso não bastasse, a influência 
de determinadas concepções ideológicas e os fatores tem-
porais e espaciais contribuem para aumentar ainda mais a 
complexidade desta tarefa, sendo mais fácil dizer quando a 
dignidade humana é violada do que tentar definir o que ela 
significa. Para o mesmo autor, não se trata de uma noção 
como as outras, pois, ao mesmo tempo em que se tenta a 
localização fora do direito da dignidade, esta também é apon-
tada como seu fundamento. Quando a Constituição proclama 
a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos 
do Estado, certamente se refere “à pessoa” e tudo o que a 
circunda, elevando-o acima de todas as criaturas.
Neste sentido, Maria Garcia reflete sobre a concepção de 
Pico Della Mirandola ao significar a criação do homem, colocado 
“no meio do mundo” e capaz de entender a obra da criação. 
Ó Adão, não te demos um lugar determinado, nem um aspecto 
que te seja próprio, nem tarefa alguma específica, a fim de que 
obtenhas e possuas aquele lugar, aquele aspecto, aquela tare-
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fa que tu seguramente desejares, tudo segundo o teu parecer 
e a tua decisão. A natureza bem definida dos outros seres é 
refreada por leis por nós prescritas. Tu, pelo contrário, não 
constrangido por nenhuma limitação, determiná-la-ás para ti, 
segundo o teu arbítrio, a cujo poder te entreguei. Coloquei-te no 
meio do mundo para que daí possas olhar melhor tudo o que 
há no mundo. Não te fizemos celeste nem terreno, nem mortal 
nem imortal, a fim de que tu, árbitro e soberano artífice de ti 
mesmo, te plasmasses e te informasses, na forma que tivesses 
seguramente escolhido. Poderás degenerar até os seres que são 
bestas, poderás regenerar-te até as realidades superiores que 
são divinas, por decisão de teu ânimo. (2007, p. 194).
Isso não faz alcançar a pessoa humana na qual se rea-
liza o individual, o social, o religioso, o filosófico, tornando 
necessária a determinação da “dignidade humana” em sen-
tido constitucional.
Trazemos aqui a teoria de Kant, que explica o imperativo 
do homem como um fim e nunca como meio, no fato de ser 
racional e de não obedecer à lei que não instituída por ele 
mesmo, permitindo que se permeie o conceito de dignidade 
não só no homem e em sua liberdade, mas em todo seu 
modo de ser e viver. A dignidade da pessoa humana é, por-
tanto, núcleo essencial dos direitos fundamentais, atingida 
sempre que o indivíduo é descaracterizado como sujeito de 
direitos, ou, em outras palavras, notado como objeto. Para 
Alexandre de Moraes:
A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral 
inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autode-
terminação consciente e responsável da própria vida e que traz 
consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, 
constituindo-se em um mínimo invulnerável que todo estatuto ju-
rídico deve assegurar, de modo que apenas excepcionalmente pos-
sam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, 
mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem 
todas as pessoas enquanto seres humanos. (2007, p. 128).
Os direitos fundamentais se constituem em uma cons-
trução integrada ao patrimônio comum da humanidade. 
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Praticamente não há mais Estado que não tenha aderido a 
algum pacto internacional sobre direitos humanos.
Ainda que os primeiros direitos fundamentais não tenham 
sua concepção de surgimento consagrada na antiguidade, a re-
ligião e a filosofia trouxeram algumas ideias-chave que influen-
ciaram diretamente o pensamento jusnaturalista e a concepção 
de que o simples fato de existir torna o ser humano o titular 
de direitos naturais e inalienáveis. Valores como a dignidade 
da pessoa humana, a liberdade e a igualdade encontram raízes 
na filosofia clássica, porém, o que foi de suma importância 
para o reconhecimento dos direitos fundamentais ocorreu no 
século XVIII sob influência das doutrinas jusnaturalistas. 
Destaque ao pensamento de São Tomás de Aquino, que, 
além da concepção cristã de igualdade dos homens perante 
Deus, professava a existência de duas ordens distintas, forma-
das pelo direito natural (como expressão da natureza racional 
do homem), e pelo direito positivo no qual a desobediência ao 
direito natural pelos governantes poderia, em casos extremos, 
justificar o exercício do direito de resistência da população.
No Período Renascentista, a personalidade humana 
caracteriza-se por ter valor próprio, inato, inalienável e 
incondicionado. No século XVI, o direito da personalidade 
engloba o direito à vida, à integridade corporal e à imagem, 
ressaltando a igualdade humana e a soberania popular, 
professando que o homem estaria submetido à autoridade 
apenas na medida em que esta fosse produto de sua própria 
vontade e delegação. O século XVIII se destacou pelo cons-
titucionalismo e o reconhecimento de direitos de liberdade 
dos indivíduos, considerados como limites ao poder estatal, 
influenciando fortemente as constituições do século XIX, sob 
forte influência francesa.   
A doutrina costuma classificar os direitos fundamentais 
em gerações de direitos ou, mais atualmente, segue a prefe-
rência de classificação em dimensões dos direitos fundamen-
tais. Os direitos fundamentais são direitos absolutos que só 
se relativizam segundo o critério da lei ou dentro dos limites 
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legais. Segundo Paulo Bonavides: “A vinculação essencial dos 
direitos fundamentais à liberdade e à dignidade da pessoa hu-
mana, enquanto valores históricos e filosóficos, nos conduzem 
sem óbices ao significado de universalidade inerente a esses 
direitos como ideal da pessoa humana” (2009, p. 562).
Tal universalidade é manifestação do desejo do homem 
na célebre Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
(1789). É necessário observar que declarações anteriores se 
dirigiam a uma camada social mais privilegiada, ao passo 
que esta tinha como destinatário o gênero humano, portan-
to, esses direitos eram tidos como “inalienáveis e sagrados” 
(grifo nosso).
O lema revolucionário do século XVIII, esculpido pela 
França, exprime em três princípios todo o conteúdo possível 
dos direitos fundamentais: liberdade, igualdade, fraternida-
de. Após a generalização e a universalidade, restava inserir 
na ordem jurídica positiva de cada ordenamento político os 
direitos postulados. 
A doutrina tem classificado os direitos fundamentais 
em gerações. Os direitos fundamentais de primeira geração 
impedem a concentração de poderes e arbítrio de grupo de 
pessoas, portanto denominados direitos civis, ou individuais, 
e políticos a traduzirem o valor de liberdade. São oponíveis 
ao Estado e reconhecem tal separação que se não a fosse, 
não valorizariam o homem-singular.
Os direitos de segunda geração têm em sua essência a 
preocupação com a necessidade humana, portanto, trazem a 
evolução na proteção à dignidade da pessoa humana, como 
satisfação mínima para que se tenha dignidade e sentido 
na vida humana. Aqui, devendo o Estado se fazer presente 
buscando a superação das carências individuais e sociais, 
sendo constituídas por direitos sociais, econômicos e cultu-
rais, quer em plano individual ou coletivo, correspondendo 
aos direitos de igualdade. 
Os direitos fundamentais de terceira geração são aqueles 
voltados à essência do ser humano e sua razão de existir, 
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pensando-o como gênero no qual repousa em sentimentos 
como a solidariedade e a fraternidade, ampliando os horizon-
tes de proteção e emancipação dos cidadãos. É marcado por 
profundas alterações na comunidade internacional, crescente 
desenvolvimento tecnológico e científico, e como isto alterna 
profundamente as relações econômico-sociais. Surge a neces-
sidade de proteger ao meio-ambiente e os consumidores.  O 
ser humano inserido em uma coletividade passa a ter direitos 
de solidariedade.
Segundo Norberto Bobbio, os direitos fundamentais de 
quarta geração são aqueles decorrentes do avanço no campo 
da engenharia genética e referem-se aos efeitos que talvez 
permitam a manipulação genética dos indivíduos. Porém, de 
forma mais geral e generalizada, são oriundos dos dilemas 
que envolvem hoje a bioética. 
3. da ciência e do diReiTo
O pensamento científico surgiu com os pensadores pré-
socráticos, na Grécia Antiga, os chamados “filósofos da na-
tureza”, que deixaram de lado mitos e dogmas, baseando-se 
no ceticismo, colocando a observação acima das ideias, com 
o que se falseia, modifica ou destroem-se teorias. Durante a 
Idade Média, nada de significativo foi produzido em função de 
visões dogmáticas, voltando a evoluir na Renascença, com a 
retomada do pensamento científico pré-socrático e a utilização 
da matemática como forma de análise científica.
No seu sentido mais amplo, ciência, do latim “scientia”, signi-
ficando conhecimento, refere-se a qualquer conhecimento ou 
prática sistemática. Num sentido mais restrito significa adquirir 
conhecimento baseado em método. A ciência é o esforço para 
descobrir e aumentar o conhecimento humano de como a rea-
lidade funciona. (WIKIPEDIA).
A sociologia parte do princípio de que a sociedade encontra-
se em transformação contínua, num processo dinâmico, seja 
parcial ou total, lento ou rápido, envolvendo causas e fatores 
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combinados, sejam econômicos, ideológicos, geográficos ou re-
sultantes de inovações, tais como descobertas ou invenções.
Há estudiosos que consideram que a mudança social tem al-
gumas causas gerais, permitindo, assim, a formulação de “leis 
de desenvolvimento social”. Exemplos de formulação de tais 
leis seriam o tema da racionalização da sociedade da obra de 
Weber, a forma de solidariedade social analisada por Durkheim 
e o papel da luta de classes na teoria marxista.
Outros estudiosos rejeitam a possibilidade de fazer uma aná-
lise geral (seguida da formulação de leis sociológicas) sobre a 
mudança social e analisam os processos específicos e comple-
xos de mudança em determinadas áreas da vida social. Assim 
sendo, são pesquisadas as estratégias dos vários atores sociais 
e os interesses que se encontram em jogo em cada processo de 
modificação de organização social.
Em todo caso, é evidente que a mudança social relaciona-se 
com as mudanças do direito, ou seja, com a modificação das 
normas legais e sua aplicação no seio da sociedade. (SABBA-
DEL, 2005, p. 93).  
Sendo assim, em qualquer caso se evidencia que a mu-
dança social relaciona-se às mudanças dos direitos e modi-
ficações das normas, ou em suas aplicações, já que este é 
produto de um contexto sociocultural, exercendo papel ativo 
e passivo. Atua como determinante da sociedade ou como 
elemento determinado por ela.
Se o direito considera todo um contexto histórico, social e 
cultural de toda sociedade, sua aplicação não limita o próprio 
homem na busca de benefícios, pois, amparado por princípios, 
não transporá sua existência ou fará dela um monopólio de 
ações que incidam de forma negativa sobre a humanidade à 
qual se quer amparar com tal desenvolvimento.
3.1 Biodireito e bioética
A bioética, sendo a “ética da vida”, é o conjunto de pro-
blemas colocados pela responsabilidade moral dos médicos 
e biólogos em suas pesquisas teóricas ou nas aplicações 
práticas destas pesquisas. As práticas biomédicas atingem 
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três categorias de normas: deontológicas, éticas e jurídicas. 
Para Maria Helena Diniz,
A bioética seria em sentido amplo uma resposta da ética às 
novas situações oriundas da ciência, ocupando-se não só dos 
problemas éticos provocados e alusivos ao início e fim da vida 
humana e todas as pesquisas em métodos oriundos do ser 
humano […] como também dos decorrentes da degradação 
do meio ambiente, destruição do equilíbrio ecológico e uso 
de armas químicas. […] Como o know-how tecnocientífico e 
biocientífico levanta questões quanto à segurança biológica e 
à transmutação dos valores morais, apenas a bioética poderia 
avaliar benefícios, desvantagens e perigo para o futuro da hu-
manidade. (2009, p. 11).
Trata-se, portanto, de um conjunto de reflexões filosóficas 
e morais sobre a vida em geral e sobre as práticas médicas 
em particular, averiguando ainda o que seria lícito ou cien-
tífica e tecnicamente possível. A bioética deve proporcionar 
diretrizes morais para a ação humana diante dos dilemas 
que giram em torno dos direitos, entre a vida e a morte, a 
disposição do próprio corpo e a preservação de direitos das 
pessoas envolvidas e das gerações futuras. Exige, ainda, com-
promisso com a defesa do meio ambiente pautada em três 
preocupações: a prudência em seu devido lugar, formulação 
de propostas éticas de base para conduta de todos os profis-
sionais oriundos e apontamento de critérios que permitam a 
incorporação das novas situações nos ordenamentos jurídi-
cos com o propósito de salvaguardar a dignidade humana, a 
liberdade, a segurança e o bem-estar social.
Por sua vez, o biodireito é o ramo do Direito Público que 
se associa à bioética. Estuda as relações jurídicas entre o 
Direito e os avanços tecnológicos associados à medicina e à 
biotecnologia. Para Maria Garcia, é o “ramo específico que 
se desenvolverá com fundamento no direito à vida, algo além 
do meramente biológico – o direito da vida – como algo em si 
mesmo, onde quer que se encontre” (2007, p. 163). Renata da 
Rocha estabelece assim um conceito acerca do biodireito:
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O biodireito, o novo ramo do direito que vem despontando, 
refere-se aos fatos e eventos que surgem a partir das pesqui-
sas das ciências da vida, que nascem a partir do “aumento 
de poder do homem sobre o próprio homem – que acompanha 
inevitavelmente o processo técnico, isto é, progresso da capa-
cidade do homem de dominar a natureza e os outros homens 
– ou criar novas ameaças à liberdade do indivíduo ou permitir 
novos remédios para sua indigência”. Caracteriza-se o biodireito 
como o “ramo do direito que trata da teoria, da legislação e 
da jurisprudência relativas às normas reguladoras da conduta 
humana, em face dos avanços da biologia, biotecnologia e da 
medicina”. O biodireito concede tratamento ao homem não só 
como ser individual, mas acima de tudo como espécie a ser 
preservada. (2008, p. 130).
O campo de atuação do biodireito é marcado por uma 
linha divisória entre as recomendações éticas daquele desti-
nado aos mandamentos jurídicos, distinguindo o que é posto 
daquilo que é imposto no que concerne ao respeito à vida e 
sua proteção e conservação. Assim, cabe ao direito a tare-
fa da convivência em sociedade, destinando ao biodireito a 
missão de tutelar a vida humana, tanto ao ser humano indi-
vidualmente considerado quanto o gênero humano, seja em 
relação às gerações presentes ou futuras, tanto na etapa de 
desenvolvimento quanto na morte, garantindo não só a vida, 
mas sobretudo a vida com dignidade, fornecendo instrumen-
tos formais a fim de que normas éticas se transformem em 
documentos e procedimentos efetivos.
Assim, a Constituição vigente vem consagrar o direito à 
vida tanto na esfera individual quanto na do gênero humano, 
seja em relação às gerações presentes ou futuras. Com o devi-
do reconhecimento do respeito à dignidade humana, a bioética 
e o biodireito passam a ter sentido humanista e, portanto, 
vínculo com a justiça, andando necessariamente junto com 
os direitos humanos, repudiando os casos que contrariem as 
exigências ético-jurídicas dos ditos direitos.
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4. o esTado aTual do biodiReiTo
A análise dos acórdãos, doutrina e legislação que fizeram 
menção expressa aos termos objeto da pesquisa do presente 
trabalho – dignidade humana e desenvolvimento científico – é 
feita nos itens a seguir, demonstrando alguns, dentre inúmeros, 
problemas contemporâneos no atual estado do biodireito.
4.1. A liberdade científica
Conforme estabelece a Constituição, em seu artigo 5º, in-
ciso IX: “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença”. A princípio, a liberdade deverá pautar-se sempre 
no outro, e, por tratar-se de ação, demanda juízo, importando 
responsabilidade. O direito à liberdade científica não consiste 
em professar qualquer verdade científica ou em não professar 
nenhuma, mas apenas deixar que o processo da investiga-
ção não sofra empecilhos. A ciência atual, em sua constante 
busca do predomínio da razão, tem quase como intocável seu 
prestígio; isso, talvez, trazido pela própria ideia de liberdade 
de expressão e exposição propagandista eficaz no convenci-
mento dos fatos por vezes incoerentes ao tempo presente. 
Por outro lado, quando a mesma constituição estabelece que 
é livre o exercício de qualquer ofício ou profissão, além de 
garantir o direito à liberdade de pensamentos de consciência 
e prática científica, esta Constituição confere à comunidade 
médica-científica um limite de ingerência em sua profissão 
que igualmente deve ser observado. A consciência é a maior 
conquista da humanidade, é caminho justo, solidário e res-
peita a liberdade e dignidade de seres humanos. A bioética 
e o biodireito devem estar inseridos nesta conquista como 
instrumentos de recuperação dos valores humanos.
4.2. O direito à vida
Vida é o estado de atividade funcional peculiar aos ani-
mais e vegetais, ou seja, o tempo decorrido entre o nascimen-
to e a morte. A vida tem prioridade sobre todas as coisas, 
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uma vez que sem ela nada terá sentido; consequentemente, o 
direito à vida prevalece sobre qualquer outro. É protegido por 
normas jurídicas de todos os ramos do direito, devendo ser 
protegido até mesmo contra seu próprio titular, uma vez que 
a vida é irrenunciável e inviolável. Sendo bem indisponível, 
dela não se pode dispor livremente. Neste caso é inadmissível 
o aborto, já que incapacita a defesa da vítima. Permitir tal 
feito seria demonstração contrária tanto científica quanto 
juridicamente a princípio de valor superior. No entanto, vale 
ressaltar que o mundo contemporâneo trouxe razões em favor 
da descriminalização do aborto, pois, apesar de prática consi-
derada criminosa, casos como a gestação dada por estupro ou 
que ponha em risco a vida da gestante, ou mesmo a prática 
clandestina do feito, poderão acarretar problemas de saúde 
ou a morte. Alguns argumentos ideológicos, socioeconômicos 
e privados à favor da descriminalização do aborto, analisam 
tal questão de forma a apontar no sentido de que a gestante 
teria livre disposição do corpo, ou mesmo dada a sua carência 
socioeconômica pudesse se valer de métodos não clandestinos 
realização de método abortivo.
4.2.1. Interrupção seletIva da gravIdez
Recentemente, o Brasil vinha permitindo, por meio de 
liminar, a interrupção de gravidez em razão de anencefalia, 
recebendo apoio da área técnica da Saúde da Mulher do Mi-
nistério da Saúde. No entanto, tem havido julgamentos que 
não autorizam a antecipação terapêutica do parto1. Até a 
presente data, a ADPF 54, que trata da questão, encontra-se 
conclusa ao relator.  A indagação repousa no sentido de que 
se a missão é permitir o salvamento da vida humana, esta 
não pode ao mesmo tempo ser complacente com o extermínio 
1 Alvará judicial – Anencefalia - Pedido de interrupção terapêutica da gestação 
- direito à vida. Impossível decretar ou mesmo antecipar a morte, mesmo 
diante da situação apresentada nos autos, pois o feto, é incontroverso, pode 
nascer com vida, não sendo possível utilizar a analogia e/ou princípios 
genéricos para fundamentar suposições e ilações desprovidas de qualquer 
fundamento legal (TJMG, Ap. cível n. 1.0024.06.199818-3/001).
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de deficientes físicos ou mentais a ponto de impossibilitar-
lhes o nascimento, ficando, para entendimento de alguns, a 
apenas um passo da eugenia. Os princípios e direitos fun-
damentais não priorizam a perfeição, mas sim a vida digna 
de ser vivida.
4.2.2. paternIdade responsável
Se a criminalidade do aborto está baseada na proteção 
ao direito à vida fetal, e esta urge desde a fecundação do 
óvulo e do espermatozóide, para evitar o aborto opta-se pelo 
uso de técnicas contraceptivas. A dignidade humana e a vida 
fetal devem ser respeitadas e, portanto, a paternidade deve 
ser uma decisão responsável. Neste caso, mais prioritária 
do que a legalização do aborto seria a legalização de normas 
voltadas ao planejamento familiar e à defesa da vida humana, 
contribuindo de forma efetiva para o respeito da dignidade da 
pessoa humana no século atual. Para tanto, fundamental se 
faz uma política de prevenção atuante como resolução justa e 
compatível com a dignidade humana no tocante ao aborto.
4.2.3. dIreItos do nascIturo e dos embrIões
O reconhecimento do direito à vida desde a concepção, 
seja ela intrauterina ou assistida (in vitro), deve ter o mais 
absoluto respeito por sua integridade, já que a partir da 
existência a vida orgânica e biológica tem personalidade ju-
rídica. Neste sentido, Maria Garcia destaca que, apesar de 
não haver consenso doutrinário, os juristas reconheceram que 
um simples embrião hoje será uma pessoa amanhã. O Brasil 
assinalou a proteção ao nascituro no direito internacional es-
pecificamente quando aderiu, em 1992, ao pacto de São José 
da Costa Rica: “Artigo 4º − Direito à vida: 1. Toda pessoa tem 
o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser 
protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. 
Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente”. Assim, 
podemos dizer que no tocante à dignidade e integridade, se 
assegurados os valores da pessoa humana, deve haver limites 
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para o avanço da ciência. No caso da problemática sobre o 
destino dos embriões excedentários que, ao serem produzidos 
em número superior ao necessário para implantação, acabam 
considerados e reduzidos a simples “material biológico” e, têm 
como conseqüência sua anulação e inutilização.
4.2.4. dIreIto à morte dIgna
É imprescindível que no século atual o legislador, o 
aplicador do direito e o jurista reflitam sobre assunto tão 
complexo, sem se desviarem do fato da dignidade da pessoa 
humana ser valor fonte legitimador de todo ordenamento 
jurídico. Como bem destaca Maria Helena Diniz, “a cons-
ciência jurídica atual, diante da indiferença de um mundo 
tecnicista e insensível, precisa ficar atenta à maior de todas 
as conquistas: o respeito absoluto e irrestrito pela dignidade 
humana, que passa a ser um compromisso inafastável e um 
dos desafios para o século XXI” (2009, p. 393).
Para tanto, imprescindível também se faz que não se ad-
mitam omissões ou precipitações em torno de questões sobre 
a vida e a morte. A norma jurídica não pode desrespeitar a 
dignidade humana. A eutanásia2 sempre foi um grande tabu 
na prática médica, sendo vedada no Brasil por meio do Código 
de Ética Médica. É vedado ao médico: “Art. 41. Abreviar a 
vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu repre-
sentante legal”. No entanto, o Novo Código de Ética Médica, 
em vigor desde 13 de abril deste ano, é explicito a respeito 
da importância dos cuidados paliativos, em seu artigo 41, 
parágrafo único: 
Art. 41 […] parágrafo único: Nos casos de doença incurável e 
terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados paliativos 
disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou terapêuti-
cas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração a 
vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de 
seu representante legal.
2 Morte “piedosa”, justificada para abreviar ou cessar sofrimento de pacientes 
considerados em estado terminal.
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Neste mesmo sentido, a Constituição, em seu artigo 5º, 
inciso III, preceitua que ninguém deve ser submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante, ponderando a 
possível prática da ortotanásia, que consiste na “não ação” 
do médico permitindo a morte natural, sem abreviação ou 
prolongamento, mediante suspensão de medida vital ou des-
ligamento de máquinas, desde que haja consentimento do 
paciente ou, em sua impossibilidade, de cônjuge, companheiro, 
ascendente, descendente ou irmão. Não há neste caso delibe-
ração de provocar a morte, mas cessação de ato que venha a 
prolongar a vida. Para o biodireito fica uma difícil questão a 
ser respondida sobre o significado de morrer com dignidade.
4.3. Transfusão de sangue
A transfusão de sangue é um direito assegurado a todos 
que dela precisem como tratamento ou para salvar sua vida. 
Os maiores problemas nestas situações envolvem princípios 
da bioética e do direito, quando o paciente recusa a trans-
fusão por questão de crença religiosa (também reconhecida 
constitucionalmente como direito fundamental). O paciente 
passa a crer indiscutivelmente que é na religião que reside 
sua verdadeira dignidade como ser humano, recusando-se 
a qualquer tratamento que o torne “impuro”. A medicina 
moderna traz tratamentos alternativos para estes impasses, 
no entanto, apenas em alguns casos. Quando as questões 
envolvem menores de idade ou situações nas quais não há 
alternativas, o Direito, bem como a ética médica, leva em 
consideração o direito à vida, colocando a liberdade em po-
sição menos importante, não se caracterizando tal conduta 
como ofensa ao direito à crença religiosa ou como ato ilícito, 
fato este que tende a mudar diante do novo Código de Ética 
Médica em vigor, já supracitado.
4.4. Experiências científicas com seres humanos
A preocupação mundial com pesquisas científicas em se-
res humanos é grande por acarretar riscos aos participantes 
além de suscitar questões ético-jurídicas sobre aplicações de 
testes e experiências em larga escala, por vezes envolvendo 
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pessoas numeráveis que vislumbram em novos experimentos 
a prevenção ou erradicação de certas moléstias e incapacida-
des. O primeiro Código Internacional de Ética para pesquisas 
com seres humanos foi o de Nuremberg (1947), em resposta 
às experiências praticadas pelos nazistas durante a Segunda 
Guerra Mundial. Várias vidas foram sacrificadas por curio-
sidade científica que fez uso de contaminações, aplicação de 
tóxicos, omissão de tratamentos etc. 
Em 1949, o Código Internacional de Ética Médica trouxe 
norma expressa segundo a qual qualquer ato que possa enfra-
quecer física ou moralmente o ser humano só será admitido 
em seu próprio benefício, porém restou omisso quanto à expe-
rimentação científica não terapêutica, que só foi disciplinada 
em 1964 com a Declaração de Helsinque. No entanto, questões 
jurídicas a respeito da legitimidade do sacrifício em benefício 
da humanidade ou vantagens para o progresso da ciência de-
vem reger-se por princípios referenciais básicos da bioética: 
autonomia, não maleficência, beneficência e justiça. 
Há ainda diretrizes ético-internacionais que têm como 
propósito orientar a condução de tais pesquisas e contribuir 
para o conhecimento generalizável, permitidas com a condição 
de proteger a vida e a saúde, podendo ser realizadas apenas 
se respeitada a dignidade humana. 
4.5. Engenharia genética
A engenharia genética consiste em empregar técnicas 
científicas dirigidas a modificar a constituição das células e 
do organismo pela manipulação de genes. O conhecimento 
do código genético identifica e pode com isso tratar moléstias 
ainda que em nível molecular. Sua manipulação por meio da 
biotecnologia possibilita a criação de organismos transgênicos 
ou geneticamente modificados3.
3 Lei 11.105/2005. Artigo 3º - para os efeitos desta Lei considera-se: […] IV 
– engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas 
de ADN/RN recombinante; V – organismo geneticamente modificado – OGM: 
organismo cujo material genético – ADN/RN tenha sido modificado por 
qualquer técnica de engenharia genética.
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Surge a necessidade de medidas legislativas para salva-
guardar a sobrevivência da espécie humana e o respeito à dig-
nidade humana, visto que a modificação do patrimônio genético 
pode transformar a identidade do ser único e das gerações 
futuras. A Constituição, em seu artigo 225, incumbe o Poder 
Público da preservação do patrimônio genético nacional: 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. […]
§ 1º − Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público. […]
II − preservar a diversidade e a integridade do patrimônio ge-
nético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético.
Além disso, o respeito à dignidade da pessoa humana 
deve servir de diretriz como medida da atuação do direito, 
assegurando a adequação da conduta dos cientistas para 
que realizem e concretizem tal fundamento constitucional. A 
Declaração do Genoma Humano (1997) estabeleceu incontor-
náveis dispositivos na conformidade ao princípio da dignidade 
humana reconhecendo este como inerente e, num sentido 
simbólico, como herança da humanidade.
A lei 11.105/2005, conhecida como lei da biosseguran-




 I – implementação de projeto relativo à OGM sem a manuten-
ção de registro de seu acompanhamento individual;
II – engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro 
de ADN/ARN natural ou recombinante, realizado em desacordo 
com as normas previstas nesta Lei;
III – engenharia genética em célula germinal humana, zigoto 
humano e embrião humano;
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IV – clonagem humana;
V – destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus 
derivados em desacordo com as normas estabelecidas pela 
CTNBio, pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização, 
referidos no art. 16 desta Lei, e as constantes desta Lei e de 
sua regulamentação;
VI – liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, 
no âmbito de atividades de pesquisa, sem a decisão técnica 
favorável da CTNBio e, nos casos de liberação comercial, sem 
o parecer técnico favorável da CTNBio, ou sem o licenciamento 
do órgão ou entidade ambiental responsável, quando a CTNBio 
considerar a atividade como potencialmente causadora de de-
gradação ambiental, ou sem a aprovação do Conselho Nacional 
de Biossegurança – CNBS, quando o processo tenha sido por 
ele avocado, na forma desta Lei e de sua regulamentação;
VII – a utilização, a comercialização, o registro, o patentea-
mento e o licenciamento de tecnologias genéticas de restrição 
do uso.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por tec-
nologias genéticas de restrição do uso qualquer processo de 
intervenção humana para geração ou multiplicação de plantas 
geneticamente modificadas para produzir estruturas reproduti-
vas estéreis, bem como qualquer forma de manipulação genética 
que vise à ativação ou desativação de genes relacionados à 
fertilidade das plantas por indutores químicos externos.
No entanto, o sistema jurídico nacional é omisso quanto 
à inviolabilidade da herança genética e imposição de limites 
que protejam a dignidade humana.
4.6. Das células-tronco
A segunda metade do século XX foi marcada pelo início 
de uma nova era para as ciências da vida, tendo alcançado 
seu ápice em experimentos envolvendo células-tronco embrio-
nárias humanas, e a partir desse feito a ciência tem acenado 
com inúmeras promessas de terapias para doenças até então 
tidas como incuráveis, além da expectativa da utilização des-
tas para fazer crescer órgãos que substituam aqueles compro-
metidos com alguma deficiência. Atualmente, é fácil ter notí-
cias do grande crescimento de bancos para armazenamento 
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de sangue do cordão umbilical com o interesse de resguardar 
a proteção a possíveis ou mesmo impensáveis terapias para 
doenças das quais o indivíduo venha a sofrer.
O problema funda-se na aceitabilidade do uso de em-
briões humanos nas pesquisas. Apesar da inquestionável 
diminuição do sofrimento humano, o emprego de embriões 
humanos implica a destruição e a instrumentalização desses 
seres, prática jurídica e eticamente questionável. Tais células 
estão presentes nos primeiros estágios do desenvolvimento 
embrionário, quando da estruturação de um organismo. 
Recentemente, pesquisas com células-tronco derivadas de 
organismos adultos têm contrariado pesquisadores que cons-
tataram capacidade limitada de tais células se comparadas 
às embrionárias. Além disso, as células-tronco encontradas 
no cordão umbilical e na placenta vêm sendo largamente 
utilizadas para tratamento de várias patologias. 
A reivindicação dos cientistas tem sido no sentido da 
utilização dos embriões humanos excedentes, oriundos da 
fertilização in vitro. No Brasil, em março de 2005, foi sancio-
nada a lei nº 11.105, sendo severamente criticada tanto por 
parte dos representantes da comunidade médica científica 
− posto que suas atividades devem pautar-se por princípios 
éticos sólidos − quanto por parte dos juristas no tocante à 
inobservância do direito à vida humana e da dignidade que 
lhe é inerente, revelando um contra-senso jurídico e ético. 
Os parâmetros fixados pela referida lei informam que os 
embriões utilizados para fins de pesquisa devem ser conside-
rados inviáveis ou estarem congelados há três anos ou mais. 
No entanto, não há sentido determinável ao termo inviável 
normativamente aplicado, não restando, portanto, alcance 
legal ao termo, deixando o subjetivismo chegar a qualquer 
conclusão, facilitando uma indesejável configuração de invia-
bilidade. A normatividade é ainda mais incongruente quando, 
em seu artigo 6º, inciso III, proibiu taxativamente a promoção 
da engenharia genética em célula germinal humana, zigoto e 
embrião humano, pois antes da proibição deveríamos consi-
derar o prazo de validade expirado.
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Sendo assim, há de se admitir que a referida lei apre-
senta vícios intrínsecos essenciais para sua validade e legiti-
midade, já sendo, inclusive, alvo de ação direta de inconsti-
tucionalidade alegando manifesta afronta ao artigo 5º, caput 
e inciso III, da Constituição Federal4. O Supremo Tribunal 
Federal realizou audiência pública no intuito de reunir in-
formações científicas. No entanto, a decisão definitiva está 
pendente até a presente data. 
Na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 
3510, que trata do respectivo objeto de pesquisa de forma 
recente, vê-se nitidamente a ausência de parâmetros claros 
para a devida regulamentação das pesquisas em pauta. Su-
peradas as discussões, concluiu-se que necessário se faz um 
órgão da União para atuar como regulador fiscalizador das 
pesquisas permitidas, porém não define qual órgão ou como 
será sua atuação.  
O Informativo 497 do STF publicou trechos da menciona-
da Adin, que merecem destaque. Salientou, inicialmente, que 
o artigo impugnado seria um bem concatenado bloco norma-
tivo que, sob condições de incidência explícitas, cumulativas 
e razoáveis, contribuiria para o desenvolvimento de linhas de 
pesquisa científica das supostas propriedades terapêuticas de 
células extraídas de embrião humano in vitro. Assinalou que 
as células-tronco embrionárias capazes de melhor recons-
tituir tecido adulto ofereceriam as melhores possibilidades 
para serem utilizadas em pessoas com alguma anomalia ou 
grave incômodo genético. Reconheceu, por outro lado, que o 
princípio da dignidade da pessoa humana admite transbor-
damento e que, no plano da legislação infraconstitucional, 
essa transcendência alcançaria a proteção de tudo que se 
revelasse como o próprio início e continuidade de um pro-
cesso que tivesse como foco o indivíduo-pessoa. Considerou, 
4 Art. 5º − Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: […] III − ninguém será submetido 
a tortura nem a tratamento desumano ou degradante.
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também, que se a cessação da vida coincide com a morte 
encefálica (aceito para fins de transplantes), o embrião (Art. 
5º da lei de biossegurança) sem resquício de vida encefálica 
afasta a incompatibilidade constitucional. Por fim, acrescenta 
que a lei disporá das condições e requisitos procedimentais, 
vedando qualquer tipo de comércio, sendo parte integrante 
da seção normativa dedicada à saúde, como de relevância 
pública, trazendo o mais venturoso dos encontros entre o 
direito à saúde e a própria ciência.
Resta nítida a necessidade de estabelecimentos nor-
mativos claros, ainda não existentes ou de alguma forma 
incompletos, a fim de unir e regrar atenção entre a liberda-
de científica e o direito fundamental à vida, assegurando a 
dignidade da pessoa humana.
4.7. Clonagem
A clonagem concerne numerosas técnicas e abrange 
diversas áreas. De uma forma mais simplista, compara-se a 
uma réplica com patrimônio genético idêntico ao do ser origi-
nal. Neste caso, a responsabilidade pelos atos torna-se ques-
tionável: se de titularidade do próprio clone ou do progenitor 
genético. A Declaração Universal sobre o Genoma Humano e 
os Direitos do Homem (1997)5 expressa a não permissão da 
clonagem humana, além de valorizar a dignidade humana6. 
A Constituição brasileira, a respeito do mesmo tema, esta-
belece em seu artigo 225 que o Poder Público deve preservar 
a integridade do patrimônio genético e fiscalizar entidades 
dedicadas a estas pesquisas. Além disso, a lei 11.101/2005 
5 Art. 11: Práticas contrárias à dignidade humana, tais como a clonagem 
de seres humanos, não devem ser permitidas. Estados e organizações 
internacionais competentes são chamados a cooperar na identificação de 
tais práticas e a tomar, em nível nacional ou internacional, as medidas 
necessárias para assegurar o respeito aos princípios estabelecidos na 
presente declaração.
6 Art.2: a) A todo indivíduo é devido respeito à sua dignidade e aos seus 
direitos, independente de suas características genéticas; b) Esta dignidade 
torna imperativa a não redução dos indivíduos às suas características 
genéticas e ao respeito à sua singularidade e diversidade.
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regulamenta os incisos do artigo acima descrito quanto às 
restrições e à integridade do patrimônio genético, proibindo 
a clonagem humana.
Experiências neste sentido seriam ameaças para o futuro 
da humanidade, por: atentarem contra a dignidade humana 
(considerando-se o direito de ser geneticamente único, de não 
ser produto programado, de ser responsável por sua própria 
carga genética); de que as relações de parentesco dos clones 
seriam um grande problema jurídico; que o ser humano é um 
fim em si mesmo; que o material genético do clone é típico 
de pessoa mais velha; pela baixa eficiência da técnica da 
clonagem7; e por trazer à tona a discriminação, pois poderia 
ser empregada para obter cópias de pessoas incomuns.
4.8. Alimentos transgênicos
Transgênicos são organismos que, mediante técnicas de 
engenharia genética, contêm materiais genéticos de outros 
organismos. A geração de transgênicos visa a produzir orga-
nismos com características novas ou melhoradas em relação 
ao organismo original. A manipulação genética recombina 
características de um ou mais organismos de uma forma que 
provavelmente não aconteceria na natureza. Por exemplo, 
podem ser combinados os DNAs de organismos que não se 
7 A ovelha Dolly, por exemplo, teve artrite, numa idade jovem, daí a neces-
sidade de se estar alerta à saúde dos animais clonados. Depois de ter sido 
sacrificada por causa de uma doença pulmonar, da artrite e do processo 
prematuro de envelhecimento, foi empalhada e exposta no Royal Museum 
de Edimburgo, na Escócia, e doada ao Museu Nacional pelo Instituto 
Roslin. O clone tende a ser maior do que o normal, daí a expressão large 
offspring syndrome, podendo apresentar tumores e defeitos no pulmão, 
fígado e coração. Na revista science, cientistas revelam que clones com 
aparência normal podem esconder sérias anomalias genéticas, além de 
velhice precoce, obesidade e problemas imunológicos. Foi observada a 
atividade de 10 mil genes em clones de camundongos recém-nascidos e 
encontrados diversos genes anormais (tudo do MIT – Instituto de Tecno-
logia de Massachusetts, publicado na revista da Academia Nacional de 
Ciência dos Estados Unidos” apud Maria Helena Diniz. O estado atual do 
biodireito, p. 552).
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cruzariam por métodos naturais. São alimentos cujo embrião 
foi modificado em laboratório, pela inserção de pelo menos um 
gene de outra espécie. A modificação desses alimentos per-
mitia produzir plantas resistentes a pragas (insetos, fungos, 
vírus, bactérias…) e a herbicidas. O mau uso de pesticidas 
pode causar riscos ambientais, como o aparecimento de plan-
tas resistentes a herbicidas e a poluição de terrenos e lençóis 
de água. Porém, deve-se ressaltar que o uso de herbicidas, 
inseticidas e outros agrotóxicos diminui imensamente com o 
uso dos transgênicos, já que eles tornam possível o uso de 
produtos químicos corretos para o problema. Tais alimentos 
podem ser mais nutritivos e baratos em razão da produtivida-
de e da eficiência em seu cultivo, porém seu real impacto só 
pode ser medido no longo prazo, pois não há certeza de que 
não acarretarão nenhum mal à natureza humana, nem trarão 
desvantagens ao meio ambiente e desequilíbrio ao ecossiste-
ma. A lei de biossegurança prevê a proibição de tecnologias 
genéticas para intervenção humana na geração ou multipli-
cação de plantas geneticamente modificadas. No entanto, 
admite algumas pesquisas na área da engenharia genética. 
A Constituição proíbe o emprego de técnicas que comportem 
risco para a vida e o meio ambiente, proibindo práticas que 
coloquem em risco a função ecológica dos organismos me-
diante métodos inadequados e impróprios à pesquisa.
4.9. Meio ambiente
A bioética e o biodireito têm íntima relação com o meio 
ambiente, por ser este um bem essencial à sadia qualidade 
de vida. O direito ao meio ambiente sadio e ecologicamente 
equilibrado, assegurado pela Constituição, só poderá ser 
conquistado respeitando-se a biodiversidade e permitindo-se, 
portanto, a realização da perpetuação das espécies:
Se os direitos fundamentais do homem são os que ele possui 
pelos simples fato de ser homem, por sua natureza humana e 
pela dignidade que lhe é inerente, não resultam eles de uma con-
cessão jurídico-estatal, e, por essa razão, a sociedade política tem 
o dever de consagrá-los e garanti-los. (DINIZ, 2009, p. 727).
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Trata-se de direito institucionalmente garantido e vigente 
numa ordem jurídica concreta, pois está intimamente ligado 
ao respeito à vida e ao fundamento do Estado Democrático 
de Direito, que é a dignidade da pessoa humana, penetrando, 
portanto, em todos os setores jurídicos. Atualmente, a biotec-
nologia veio a causar impacto ambiental, visto que repercute 
na saúde, agricultura, avicultura, pecuária, meio ambiente e 
na indústria de alimentos e remédios.
5. a dignidade da pessoa humana como limiTe 
da pesquisa cienTífica 
A defesa da questão da dignidade da pessoa humana 
como limite ao desenvolvimento científico expressa-se por 
intermédio do direito, como uma proposta de alternativas 
que viabilizem o controle de comportamentos e organizem o 
exercício do poder científico e os mecanismos para garantir 
o respeito aos referidos parâmetros, não apenas como fator 
ou elemento social, mas sim como normas de ordem jurídica, 
que devem ser observadas ante a realização destas ativida-
des. É necessário que a ética seja observada como questão 
inevitável, pois a conduta humana em sociedade pressupõe 
a presença do outro. 
Para tanto, o princípio da dignidade da pessoa humana 
jamais poderá ser desconsiderado em ato de interpretação, 
aplicação ou criação de norma jurídica, seja qual for a ciência 
ou segmentos envolvidos, pois por ser ponto de apoio para 
uma noção universal, sua essência faz-se a mesma em qual-
quer lugar, reconhecendo a pessoa como objetivo supremo 
da ordem jurídica e não apenas como seu reflexo. De acordo 
com Miguel Reale:
A regra jurídica deve ter, em primeiro lugar, este requisito: deve 
procurar realizar ou amparar o valor, ou impedir a ocorrência 
de um desvalor. Isto significa que não se legisla sem finalidade 
e que o direito é uma realização de fins úteis e necessários à 
vida, ou por ela reclamados. Existe sempre um valor iluminando 
a regra jurídica como fonte primordial de sua obrigatoriedade. 
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Todo ordenamento jurídico de um povo origina-se de valores, e 
deles recebe o seu sentido e significado. (2002, p. 594).
Isto nos permite dizer que a dignidade da pessoa humana 
como fundamento do Estado democrático de direito implica o 
reconhecimento do indivíduo para servir como parâmetro de 
limite e fundamento do domínio político, e impositor, neste 
caso, aos poderes públicos de observar e proteger este “valor”, 
além de promover os meios necessários para sua efetivação.
6. conclusão
Resta claro que a ciência tem se desenvolvido num ritmo 
superior ao direito, criando um vácuo normativo. À medida 
que se ampliam e aprofundam as pesquisas e os estudos, 
produto da racionalidade, o ser humano permanece, emocio-
nalmente, sujeito de sentimentos.
A ciência entende a pessoa como uma integralidade e o 
direito a entende sob o aspecto da personalidade, dotando 
todo ser como indivíduo. Diante desta realidade, o direito, 
enquanto ciência que regula a vida em sociedade deve fixar 
parâmetros exercendo papel que é necessariamente o seu: 
lembrar a existência de limites. O princípio da dignidade da 
pessoa humana como limite regulamenta, de certa forma, o 
conflito entre o direito fundamental à vida e o direito funda-
mental à liberdade científica.
A bioética e o biodireito não poderão ficar omissos ante 
a realidade da necessidade de corrigir exageros provocados 
por pesquisas científicas, mas devem valorizar a dignidade e 
considerá-la paradigma biomédico humanista, constituindo 
uma ponte para o futuro de todos os envolvidos na área da 
ciência, bem como para todos os operadores e aplicadores 
do direito, fazendo com que os conhecimentos científicos não 
sejam utilizados senão para servir à dignidade do homem.
A necessidade de unir e regrar dois mundos distintos, a 
ciência e o direito, fazem-nos deparar com situações atípicas, 
porém inevitáveis. Para isso, qualquer segmento deve ser nor-
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teado por princípios, principalmente o supracitado princípio 
da dignidade da pessoa humana. Tais princípios impedirão 
que valores mundialmente reconhecidos sejam esquecidos, 
pois só assim é possível a evolução social coerente com suas 
conquistas. A desatenção ao maior princípio norteador implica 
ofensa a todo um sistema de comandos.
A dignidade da pessoa humana, tida como núcleo do 
constitucionalismo contemporâneo, informa, cria e interpreta 
todo o ordenamento infraconstitucional, pois trata-se de valor 
supremo. Qualificá-la como princípio e fundamento do Estado 
brasileiro implica reconhecer o indivíduo como parâmetro de 
limite e dotado de valor próprio.
Os valores são algo que o homem realiza em sua própria 
experiência, através do tempo, porém com total imperatividade 
ética. De todos os seres, só o homem possui valores e, por 
isso, deve encontrar equilíbrio em todas as suas buscas sem 
transposição da dignidade.
Se a ciência e seus objetivos de ampliação do conhe-
cimento humano forem encarados, ao mesmo tempo, como 
instituição de pesquisa, devemos então salientar que toda 
instituição viabiliza regras que ordenam um sistema.
Apesar da dificuldade de delimitar os contornos da dig-
nidade humana, deve-se observar que ela traz ponto de apoio 
para uma noção universal, sendo sua essência a mesma em 
qualquer lugar. Se em um primeiro momento sua visualização 
não tem uniformidade no âmbito doutrinário e jurispruden-
cial, tem por base a nítida violação quando esta ocorre. Isto 
acontece quando a pessoa é tratada como meio para atingir 
determinado fim desprezando-se sua condição, ou seja, des-
prezo da pessoa pela pessoa. Tal princípio traz o reconheci-
mento da pessoa não como reflexo da ordem jurídica, mas 
com o fim de constituir o seu objetivo supremo.
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